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O Brasil apresenta uma das matrizes energéticas mais renováveis entre os países 
do G20 e, segundo o Balanço Energético Nacional de 2025, 50% da oferta interna 
de energia é proveniente de fontes renováveis e quase 90% da geração elétrica 
derivada diretamente de fontes limpas. Esse patamar, muito superior à média 
mundial, posiciona o País de forma privilegiada e competitiva no contexto da 
transição energética global. Contudo, grande parte das cadeias produtivas da 
economia brasileira ainda enfrenta o desafio de descarbonizar as matrizes 
intensivas em combustíveis fósseis. 

Para enfrentar e superar estes desafios de descarbonização, foi colocada em 
consulta pública pelo Ministério de Minas e Energia (MME), em abril de 2026, o 
Plano Nacional de Transição Energética (PLANTE), posicionando-o como dos 
instrumentos centrais da política de Estado no campo energético, atendendo 
assim às orientações impostas pela Resolução nº 5/2024, do Conselho Nacional 
de Política Energética (CNPE). 

O PLANTE amplia a capacidade de planejamento energético brasileiro, que 
opera com o Plano Decenal de Expansão de Energia, o Plano Nacional de 
Energia (PNE) e o Balanço Energético Nacional, cada qual com horizontes e 
finalidades específicas. Por ser um instrumento de ações de longo prazo, o 
PLANTE ocupa um espaço novo no arcabouço de planejamento, compatível 
com os cenários de transição energética e com os requisitos de neutralidade das 
emissões de gases de efeito estufa. 
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O PLANTE está estruturado em ciclos de implementação de quatro anos para 
permitir revisões periódicas, tendo em vista a dinâmica tecnológica que, 
certamente, irá exigir adaptações e ajustes em razão de mudanças de contexto e 
de cenários. Sua arquitetura metodológica organiza o conjunto das ações 
promovidas em três pilares estratégicos, que estão detalhados e sistematizados 
em blocos temáticos ancorados e aderentes às projeções de longo prazo do PNE 
2055, sendo eles: 

i. Segurança e Resiliência do Sistema Energético; ii. Justiça Energética e 
Climática e Ambiental; e iii. Energia Competitiva para uma Economia de Baixo 
Carbono. 

Um dos aspectos relevantes na construção original do PLANTE foi o seu caráter 
participativo e intersetorial. Sua elaboração envolveu mais de 16 ministérios, a 
Empresa de Pesquisa Energética (EPE) e representantes do setor produtivo, da 
sociedade civil, de movimentos sociais, de povos indígenas e da comunidade 
acadêmica. Das 174 contribuições recebidas ao longo do processo de consulta 
pública promovido pelo MME, 83% foram incorporadas ao documento, o que 
reflete um elevado grau de integração entre os atores e agentes, conferindo ao 
PLANTE legitimidade, fundamentação e convergência com as múltiplas 
dimensões da transição energética. 

No âmbito estratégico do MME compromissado em firmar as bases sólidas para 
a elaboração dos cenários e das rotas para as políticas públicas, merece ser 
assinalada a criação do Fórum Nacional de Transição Energética como espaço 
permanente de diálogo, reforçando, ainda mais, essa dimensão institucional. 
Constitui-se, portanto, um mecanismo de participação continuada, que vai além 
dos ciclos de governo e contribui para a consolidação da transição energética 
como uma política de Estado. 

Do ponto de vista técnico, o PLANTE, conforme assinalado, fundamenta as 
suas projeções no PNE 2055, que indica um crescimento do consumo de 
eletricidade entre 2,6 e 4,2 vezes até 2055, impulsionado (i) pela eletrificação de 
alguns setores estratégicos, como transporte e indústria, (ii) pela expansão de 
centros de processamento de dados e (iii) pelo desenvolvimento da indústria do 
hidrogênio de baixo carbono. 

Assim, para atender a essa demanda crescente, mantendo ou ampliando a 
participação de fontes renováveis na matriz elétrica, o PNE 2055 projeta a 
necessidade de ampliação da extensão das linhas de transmissão de 1,9 a 3,0 
vezes e expansão da capacidade de transformação de 1,7 a 2,7 vezes, no mesmo 
período. Nota-se que o PLANTE traduz essas projeções em linhas de ação 
concretas, articulando expansão da geração limpa, modernização das 
infraestruturas de transmissão e distribuição, atualização do marco regulatório 
do setor elétrico e integração dos recursos energéticos distribuídos, que podem 
alcançar 25% da capacidade instalada total do País. 



A dimensão da justiça energética também é tratada de forma estrutural no 
PLANTE. O plano reconhece que as desigualdades no acesso a serviços 
energéticos modernos constituem um desafio que precisa ser enfrentado de 
forma integrada à agenda de descarbonização. Neste sentido, são apresentados 
dados que mostram como as famílias das faixas de renda mais baixas ainda 
concentram uma parcela significativa de seu consumo em fontes energéticas 
convencionais, enquanto fontes modernas, como eletricidade, GLP e energia 
solar fotovoltaica, têm maior penetração nas classes de renda superior. Ao 
incorporar o combate à pobreza energética como um de seus pilares, o PLANTE 
reconhece que a transição, para ser sustentável, precisa ser justa e inclusiva. 

Nos planos geopolítico e econômico, o PLANTE também se posiciona 
estrategicamente, ao indicar que o Brasil detém 94% das reservas mundiais de 
nióbio, a segunda maior reserva de terras raras e participações expressivas nas 
reservas globais de níquel e grafita, insumos críticos para as cadeias produtivas 
das tecnologias de transição energética, atualmente um dos vetores geopolíticos 
mais sensíveis do cenário competitivo internacional. 

Ao mesmo tempo, o País é o segundo maior produtor mundial de 
biocombustíveis líquidos, com um potencial expressivo para a expansão de 
biogás e biometano, cuja demanda projetada pelo PNE 2055 deve crescer de 2,5 
a 3,5 vezes até 2055 em relação a 2025. Desse modo, o PLANTE contribui para 
que o Brasil não apenas forneça insumos para a transição energética global, mas 
se posicione como um ator relevante no desenvolvimento industrial e 
tecnológico nesse processo, ao combinar suas vantagens comparativas em 
interface com instrumentos como a Nova Indústria Brasil e o Plano de 
Transformação Ecológica. 

O PLANTE representa, portanto, e já a título de conclusão final, um avanço 
significativo na institucionalidade do planejamento energético brasileiro. Ao 
sistematizar ações existentes, propor iniciativas complementares e articular 
instrumentos regulatórios e de financiamento em torno de uma trajetória 
comum de longo prazo, o PLANTE oferece as bases necessárias para que o 
Brasil transforme as suas vantagens competitivas relacionadas aos recursos 
renováveis em um vetor para uma transição energética qualificada, justa e 
economicamente competitiva em escala mundial. 

Entretanto, a consolidação desse processo dependerá da efetividade dos 
mecanismos de monitoramento, da mobilização dos instrumentos financeiros 
em escala adequada e da continuidade do engajamento dos múltiplos atores e 
agentes, em especial pela possibilidade de serem propostos aprimoramentos 
para a sua versão final, pois a consulta pública será encerrada no dia 12 de 
junho. Em suma, ainda há tempo dos agentes "plantarem" ideias para a versão 
final do PLANTE. 

 


